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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : C P
AGRAVANTE : O P
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. CONCEDIDA 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. § 4º DO ART. 1.007 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO.  
1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 1.007, § 
4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que 
a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro. 
2. Intimada para reparar o vício na forma do § 7º do art. 1.007 do CPC, a parte 
apresentou o comprovante de pagamento referente à guia anteriormente 
apresentada, sem, contudo, efetuar a complementação do preparo, uma vez 
que devido em dobro.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. CONCEDIDA 
OPORTUNIDADE PARA REGULARIZAÇÃO. § 4º DO ART. 1.007 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO.  
1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 1.007, § 
4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que 
a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro. 
2. Intimada para reparar o vício na forma do § 7º do art. 1.007 do CPC, a parte 
apresentou o comprovante de pagamento referente à guia anteriormente 
apresentada, sem, contudo, efetuar a complementação do preparo, uma vez 
que devido em dobro.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
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Cuida-se de agravo interno interposto por C P e O P contra decisão 

monocrática proferida pela presidência do STJ, por meio da qual não foi conhecido o 

recurso especial por deserção e intempestividade (fls. 1.017-1.018). 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 

ementado (fl. 839):
 

RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL“POST MORTEM”. Prova concludente no 
sentido da existência de convívio contínuo, público e 
duradouro por cerca de 05 anos. Prova nos autos a indicar 
que a autora já estava separada de fato do marido antes do 
ajuizamento da ação de divórcio, inexistindo impedimento 
para constituição de união estável. Ausência de prova apta 
a confirmar a versão dos requeridos e elidir as alegações da 
autora. Circunstâncias do caso concreto a indicar que os 
réus, colaterais de 4º grau do “de cujus”, não conviviam 
com o falecido e desconheciam detalhes da vida pessoal 
deste. Ação procedente. Sentença reformada. Recurso 
provido.

 
Sustenta a parte agravante: a) "em nenhum momento houve qualquer tipo 

de intimação para recolhimento em dobro do preparo atinente ao Recurso Especial, o que 

não só feriu, mas como jogou no lixo o disposto no art. 1007, § 4º do CPC/15"; b) "ao 

contrário do defendido, o recurso é tempestivo, bem como, foi comprovado nos autos 

quando da interposição do RESP, a existência de feriado nacional" (fls. 1.020-1.031).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 1.035).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

Mesmo que afastada a intempestividade do recurso especial, por 

comprovação da suspensão do prazo recursal quando da apresentação do recurso, 

permanece a incidência da Súmula n. 187 do STJ.

A decisão agravada ostenta o seguinte teor: 
Mediante análise do recurso de O P e OUTROS, a petição 

de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
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comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, 

apesar de presente a guia de recolhimento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que os recursos interpostos para esta Corte 
Superior devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção.
[...] 
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não 
regularizou, limitando-se a apresentar à fl. 1011 o 
comprovante de pagamento referente à guia 
anteriormente apresentada, sem, contudo, efetuar a 
complementação do preparo, uma vez que devido em 
dobro.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto 
na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso 
(sem grifo no original).
 

Com efeito, a jurisprudência do STJ, à luz do expressamente previsto no art. 

1.007, § 4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do preparo 

no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que a posterior 

comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro. 

Nesse mesmo sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE GUIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. RECOLHIMENTO NA 
FORMA SIMPLES. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. 
BIFÁSICO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência da guia de recolhimento do preparo ou a sua 
juntada sem a observância dos requisitos exigidos é 
suficiente para interditar o conhecimento do apelo nobre, 
porque constitui ônus do recorrente fazer juntar aos autos, 
em tempo oportuno, o comprovante de recolhimento de 
preparo e a guia de recolhimento, sob pena de deserção, 
caso não atendida a intimação para sua regularização.
2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico 
e não vincula o STJ, que possui competência para verificar 
novamente a existência dos pressupostos dos recursos 
dirigidos à Corte Superior.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.288.751/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
14/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO, POR DESERÇÃO. PREPARO. 
AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
V. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso 
Especial não foi instruído, no momento de sua interposição, 
com o comprovante de pagamento das custas devidas ao 
STJ. Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte 
recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do 
preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015, sob pena de não conhecimento do recurso.
Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser 
considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da 
Súmula 187/STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.272.535/PB, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 
DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO 
COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 
DO STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quando a parte, após regularmente intimada, não 
comprova, no prazo assinado, o recolhimento do preparo na 
forma devida ou o deferimento da gratuidade de justiça na 
origem, o recurso especial é considerado deserto.
2. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 
interposição, não se admitindo a mera juntada do 
comprovante de agendamento da operação.
3. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 
de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos" 
(Súmula n. 187 do STJ).
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.266.084/RJ, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1/6/2023.)
 

Ademais, ao contrário do afirmado pela parte agravante, embora 

regularmente intimada para sanar referido vício, não o regularizou, limitando-se a 

apresentar à fl. 1011 o comprovante de pagamento referente à guia anteriormente 
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apresentada, sem, contudo, efetuar a complementação do preparo, uma vez que devido 

em dobro. Veja-se que o vício só poderia ser sanado efetuando-se a juntada do  

recolhimento em dobro, conforme expressamente exposto no despacho que determinou a 

regularização do preparo (fl. 1.007).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GRU. 
IRREGULARIDADE. PREENCHIMENTO. INDICAÇÃO 
ERRÔNEA. PROCESSO NA ORIGEM. INTIMAÇÃO 
DA PARTE. VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO 
DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO 
CARACTERIZADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de ser essencial à comprovação do preparo a 
juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o 
respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do recurso especial, com o preenchimento 
correto do número de referência do processo, sob pena de 
deserção.
2. Na hipótese, apesar de intimada, a parte não regularizou 
o preparo do recurso especial no prazo determinado, 
motivo pelo qual foi reconhecida a deserção. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.144.541/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 28/4/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA 
DE RECOLHIMENTO. PREENCHIMENTO COM 
NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que, "a partir da edição da 
Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores 
relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, 
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo 
código de receita e a juntada do comprovante nos autos, 
passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do 
eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe de 
18/3/2010, grifo nosso).
[...]
3. Ocorre que, na hipótese em exame, além de não ter 
ficado comprovada a vinculação da mencionada guia ao 
processo e a identificação da unidade de destino da verba, 
também não houve juntada do comprovante de pagamento. 
Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização 
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da comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º 
do artigo 1.007 do CPC/2015, a agravante não retificou o 
equívoco, quedando-se inerte. Portanto, é forçoso 
reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo 
especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.077.241/BA, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA 
DE RECOLHIMENTO. PREENCHIMENTO COM 
NÚMERO INCORRETO DO PROCESSO NA ORIGEM. 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que, "a partir da edição da 
Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores 
relativos ao porte de remessa e retorno em rede bancária, 
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo 
código de receita e a juntada do comprovante nos autos, 
passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo" (AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do 
eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe de 
18/3/2010, grifo nosso).
2. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do 
preparo do recurso especial foi preenchida com o número 
incorreto do processo no Tribunal de origem, o que 
impossibilita a vinculação do preparo aos presentes autos. 
Tendo sido deferido prazo à recorrente para regularização 
da comprovação do recolhimento das custas, à luz do § 7º 
do artigo 1.007 do CPC/2015, a agravante não retificou o 
equívoco, quedando-se inerte. Portanto, é forçoso 
reconhecer a inviabilidade de conhecimento do apelo 
especial.
3. Ressalva de entendimento pessoal do Relator.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.987/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
29/6/2022.)
 

Portanto, considerando que, no caso dos autos, não houve a comprovação 

correta do preparo, há que se reconhecer a deserção. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.253.013 / SP
Número Registro: 2022/0359078-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10059010420158260099 1005901042015826009950000 1005901042015826009950001

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I C B F
AGRAVANTE : C P
AGRAVANTE : O P
AGRAVANTE : S B
ADVOGADO : RAPHAEL ARCARI BRITO - SP257113
AGRAVADO : M I B
ADVOGADOS : ROSSANO ROSSI - SP093560

ALÉSSIO CAETANO ROSSI - SP332088
INTERES. : M R C DA S
INTERES. : R F R
INTERES. : D R
INTERES. : N F B S
INTERES. : C R DA S P
INTERES. : D F P
INTERES. : A F
INTERES. : M DE L R P
INTERES. : W S G
INTERES. : S M S P DE F
INTERES. : A C DA R P

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
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RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C P
AGRAVANTE : O P
AGRAVADO : M I B
ADVOGADOS : ROSSANO ROSSI - SP093560

ALÉSSIO CAETANO ROSSI - SP332088
INTERES. : I C B F
INTERES. : S B
ADVOGADO : RAPHAEL ARCARI BRITO - SP257113
INTERES. : M R C DA S
INTERES. : R F R
INTERES. : D R
INTERES. : N F B S
INTERES. : C R DA S P
INTERES. : D F P
INTERES. : A F
INTERES. : M DE L R P
INTERES. : W S G
INTERES. : S M S P DE F
INTERES. : A C DA R P

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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